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FINSOCIAL - Análise Sumária de Funcionamento - 1982/1986-

I. Introdução

Quando da criação do FINSOCIAL, em maio de 1982, o 
pais atravessava, talvez, a pior crise econômica de sua história 
e que se refletia sobre o quadro social, em especial, sobre as 

condições de sobrevivência das pessoas pertencentes aos estratos 
mais pobres da sociedade, O FINSOCIAL era assim criado com carac 
terfstica de uma ação emergêncial, que possibilitasse minimizar 
as duras conseqüências da recessão para essas pessoas,' agregando 
valor à exaurida capacidade do governo no financiamento dos pro­
gramas sociais prioritários, através de captação adicional de 
recursos. 

É _válido supor que se optou pela instituição de 
contribuição social obrigatória porque havia urgência na capta­
ção de novos recursos,imprescindíveis para a manutenção dos pro­

gramas sociais prioritários e intensificação das pr estações de 

justiça social para as pessoas que não pudessem satisfazer as ne 
cessidades humanas mais elementares. Essa contribuição proveio 

da arrecadação de .0;5% (meio por cento) sobre a receita bruta das 

errpresas, instituições financeiras e sociedades seguradoras ou 5% (cinco po:r 

i:::ento)sobre o imposto de renda de empresas que, apenas vendem 
serviços. 

A contribuição instituída viria assim de todos ou de 
quase todos, mas seria distribuída, através do FINSOCIAL, em 
benefício das camadas sociais que, por sua baixa renda, mais ne­
cessitam da assistência do estado, 

,!/ Relatório elaborado por Mozart de Abreu e Lima, Lúcia Pontes de . M:i.randa 
• Baptista e Klécius Ferreira dE! S, Muniz - IPEA/AS'.l'EC-FINSOCIAL,
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A própria forma de instituição da contribuição so­

cial a destacava do conjunto das receitas tributárias, pois se 

objetivava rapidez e flexibilidade, O uso de decreto-lei para 

sua criação, vinha justificado pelo re��vante interesse público 

da matéria que legislava - o momento difícil, o esgotamento da 

capacidade de financiamento dos programas sociais do governo, a 

emergência da atuação pública nas áreas de transcendente efeito 

social, no caso, as áreas de alimentação, saúde, educação, habi­

tação popular e amparo ao pequeno agricultor. 

Com esses mesmos objetivos determinava o Decreto-Lei 

n9 1,940, de 25/05/82, que a arrecadação da contribuição fosse 

realizada diretamente pelo Banco do Brasil e pela Caixa Econômi­

ca Federal e seus agentes e que o Banco Nacional de Desenvolvjm� 

to Econômico e Social ··BNDBS, reformulado naquela mesma oportun! 

dade para a nova função social, administrasse o FINSOCIAL, apli­

cando os novos recursos em programas e projetos elaborados segu� 

do diretrizes fixadas pelo Pre sidente da República e por essa 

autoridade maior aprovados. 

A idéia que aflorou do conhecimento público das no­

vas medidas foi a de que se passaria a dispor de um efetivo ins­

trumento para o apoio a uma nova política de investimento no 

conjunto social abrangido, Esses investimentos, além de possibi­

litar a expansão e adequação das ações prioritárias e emergen­

ciais nac_;t:ela difícil conjuntura, deveriam constituir, pelo me-

. nos, pré-condição para a superação do relativo atrazo técnico-m� 

todológico na.proposição e execução de programas sociais, se com 

parados can os dos setores eo::nâ:nicos e de infra-estrutura. 

A criação do FINSOCIAL fazia renascer a esperança de 

se trabalhar num modelo de política social integrada que supera� 

se a etapa de aglomerado de programas sociais desarticulados e 

meramente compensatórios. Poder-se-ia assim pensar maior e dese� 

volver programações plurianuais que articulassem pré-requisj_ tos, 

meios e fins e possibilitasse a superação de problemas setoriais 

com os quais apenas se convivia - as vezes, com máximo esforço, 

reduzindo-lhe os efeitos - sem poder vislumbrar o verdadeiro con 

trole de suas causas.e o horizonte de suas soluções, 
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Neste relatório tenta-se analisar a evolução do fun 
cionamento do FINSOCIAL, suas adaptações à burocracia govername� 

tal, as fontes e usos de recursos para sua execuçao. 

II. Funcionamento Administrativo-Financeiro

Um dos principais problemas que tem tido o FINSOCIAL 
diz respeito a ausência de regulamentação de seu funcionamento, 
na qual se explicitassem,as diretrizes para a elaboração de pro­
jetos e programas, conforme estabelece o D2creto-Lei n9 1940/82, bem 

como sEi fixasse!!': as normas específicas de operação financeira, si tu­
ando concretamente as atribuições de coordenação e gerência. 

Em nenhum momento, desde a criação do FINSOCIAL, o 

BNDES exerceu de fato a sua administração. A unidade de coorde­
nação desse instrumento específico de política social do governo 
nas áreas prioritárias que lhe compõem, foi gradativamente se 
deteriorando até transformar-se efetivamente em mera fonte su­
bstitutiva dos encargos do tesouro ordinário no financiamento do 
investimento e da manutenção de atividades presentes nos orçame� 
tos setoriais específicos. Essa sistemática,aplicada de maneira 
progressiva, desde 1984, quando 21,1% dos re.cursos da contribui­
ção social foram destacados na lei orçamentária, com desembolsos 
efetivados diretamente pelo Ministério da Fazenda, sem qualquer 
interferência do BNDES, atingiu, sucessivamente, em 1985 e 1986, 
respectivamente 80,4 e 96,3%, Para 1987, está estimado um perce� 
tual de 93,8%, 

Não se discute aqui se deve ou nao ser o BNDES o 

administrador do FINSOCIAL, função que lhe foi atribuida legal­
mente e sim a utilização de mecanismos eficientes que evitem a 

pulverização de recursos, através de destinações genéricas deter 
� ~ 

minadas em momentos inadequados e submetidas as pressoes para 
incorporação de iniciativas pouco estudadas e manutenção de estru-
turas e atividades que se eternizam sem as necessárias 
ções e conseqüentes revisões. 

avalia 
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Por outro lado ao analisar-se os fluxos de receita 

observa-se hoje sua integral inserção no caixa único do Tesouro Na 

cional, sujeitando sua efetiva disponibilidade ao conjunto de cri­

térios de manejo das disponibilidades desse caixa. Tal inserção·, co� 

siderados os objetivos de política social fixados quando da insti­

tuição da contribuição social específica, representou um duro gol­

pe nas esper;c,.nças de manejo do FINSOCIAL como um forte instrumento, 

autônomo e flexível, de aperfeiçoamento da ação governamenta.l nas 

áreas programáticas componentes. Possibilitava-se assim, a expansão 

e melhoria da eficiência e eficácia dos serviços, tendo como pré-r� 

quisitos a ampliação dos recursos dotados, a manutenção do valor 

real dos recursos arrecadados e o controle de sua destinação e apli 

cação, de modo a que, se pudesse incorporar aos seus benefícios os 

estratos mais carentes da população, 

Nos primeiros anos do FINSOCIAL a arrecadação reali­

zada era transferida pelo Banco do Brasil e Caixa Econômica Fede­

ral diretamente para o BNDES que comprometia e liberava os recur­

sos, na medida de aprovação de programas e projetos, em articula­

çao direta com os seus executores, Esses recursos eram transferi­

dos ao BNDES,quinzenalmente,?ela CEF e mensalmente pelo Banco do 

Brasil. 

Atualmente os recursos sao arrecadados pelos referi­

dos Bancos e incorporados ao Tesouro Nacional, na mesma forma da 

arrecadação tributária federal, 

A destinação dos recursos do FINSOCIAL é hoje reali� 

zada no conjunto das programações de despesas dos orçamentos dos 

ministérios setoriais, quando da elaboração do Orçamento da 

União, como fonte vinculada, sendo uma pequena parcela destinada 

às operações coordenadas pelo BNDES, 

Dessa forma, operacionalmente, o FINSOCIAL pratica-

mente se assemelha aos fundos contábeis, com uma característica 

particular representada pela ausência de unidade de coordenação e 

gerência, 
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Na medida em que o FINSOCIAL perde a sua natureza de 

gestor da contribuição social específica, 

pulverização entre as inúmeras atividades 

a tendência e de sua 

orçamentárias dos seto-

res envolvidos, inclusive a manutenção de atividades da rotina ad­

ministrativa desses segmentos, desaparecendo completamente a sua 

função indutora de processos inovadores de modernização de seto­

res sociais importantes. O exercício iniciado para essa moderniza 

ção, baseado na articulação SEPLAN/IPEA/BNDES e ministérios seto­

riais, dentro de uma metodologia de planejamento por objetivos,t;;; 
ve existência curta e não possibilitou sequer estabelecer uma no-

va praxis renovadora na anáJise, programação e execução das 

componentes do FINSOCIAL. A praxis pretendirla, tinha por-

açoes 

obje-

tivo,articular, n�ma programação 

de pré-requisitos, meios 

cumprimento de objetivos 

e açoes 

Única integrada, o planejamento 

finalísticas específicas para o 

concretos âe política social. A título 

de exemplo dest2. prática poderia referir-se o controle de doenças 

transmissíveis imuno-preveriíveis, que deveria considerar, além do 

suprimento de vacinas e soros e da execução de ações de imuniza­

ção, as medidas para autosuficiência da produção de imunobiológi­

cos aplicáveis, inclusive o eventual desenvolvimento ou aprimora­

mento de processos e produtos, o aperfeiçoamento dos sistemas de 

conservação e armazenamento e a continuad2. vigilância epidemioló-

gica, todas, ações concorrentes para o atingimento do 

mencionado. 

III. Evolução e Distribuição Regional da Arrecadação

A arrecadação do FINSOCIAL apresentou 

objetivo 

crescimento 

real, em todos os anos, desde a sua instituição. Comparando-se ano 

a ano observam-se os seguintes percentuais: 1982 (agosto/dezembro)/ 

1983: 82%; 1983/1984: 2,2%; 1984/1985: 23,8% _('.I'abelas I e II e gr� 

fi·co I, anexo). O crescimento observado 198,5/recursos dotaàcs 

em 1986 situou-se em 10,4%. 

A evolução do crescimento observado se explic_a, em 

parte, pelo aperfeiçoamento progressivo da ·normalização e fiscali 

zação fazendária e também pelo crescimento da economia, considera 
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do que o FINSOCIAL incide sobre a receita bruta ou sobre o impo� 

to de renda devido, Os dados comparativos entre 1982 e 1983 es­

tão influenciados não somente por relacionar parte de um ano com 

a integralidade do outro mas, também, pela questão judicial le­

vantada sobre a legalidade do recolhimento da contribuição no 

mesmo ano de sua instituição. 

A distribuição regional da arrecadação, obtida atra­

vés de estimativas baseadas na arrecadação direta pela Caixa Eco 

nômica Federal, demonstra, praticamente, uma mesma estrutura dÊ 

participação no período 1982/1985, com variações pouco signific� 

tivas, A Região Sudeste participou com a média de 74,8% (75,6% 

em 1982 e 74,5% em 1985) de toda a arrecadação - somente o Esta­

do de São Paulo com 50% - , seqtienciando-se a Região sul com 13,5%, 

o Nordeste com 8%, o Centro-Oeste com 1,9% e o Norte com

(gráfico II).

1,3%, 

Os valores efetivos de recolhimento e os dados de 

crescimento real de sua arrecadação, conformam o FINSOCIAL como 

importante e estável instrumento de financiamento vinculado à 

área social. 

A distribuição regional da arrecadação do FINSOCIAL 

ressalta a necessidade de preservá-lo como importante mecanismo 

de redistribuição reqional e social da renda,desde as áreas de 

maior densidade econômica para as áreas reqionais deprimidas e 

os estratos populacionais mais pobres. Estudo ainda em realiza­

ção e que será objeto de relatório específico, quando concluído, 

conduz a evidência preliminar de que a aplicação regional do 

FINSOCIAL tem privilegiado, como era de se esperar, a Região Nor 

deste que tem recebido em torno de 55% do total de utilizações, 

Essas constatações devem orientar qualquer estudo ou 

decisão de revisão da política tributária que incorpore as con--. 

tribuições sociais no seu conjunto, considerando-se a função re­

distributiva desempenhada pelo FINSOCIAL e a necessidade de fon­

te vinculada para o aprimoramento das prestações de iustiça so­
cial consideradas direitos da sociedade e obrigações do Estado, 
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IV. Evolução da Aplicação Setorial de Recursos

As aplicações de recursos do FINSOCIAL segundo as 
áreas-programas estabelecidas no Decreto-Lei n9 1,940/82, reali­
zadas através de programas/projetos específicos de alimenbação, 
habitação popular, saúde, educação e amparo ao pequeno agricul­
tor e prog�amações integradas envolven do ações de várias dessas 
áreas, estão apresentadas nas Tabelas III e IV e no gráfico III,anexos. 

Na área específica de alimentação estão incorporados 
os programas de suplementação alimentar de grupos vulneráveis -
crianças até 6 anos, escolares, gestantes e nutrizes, a distri­
buição de leite para crianças de famílias de baixa renda e, os
programas de abastecimento de alimentos, à preços reduzidos, pa­
ra as populações das periferias das cidades. Esses programas têm
recebido crescente apoio do FINSOCIAL, especialmente,a partir de
1985, com a implantação das Prioridades Sociais do Governo, as­
sistindo hoje em torno de 40 milhões de pessoas.

Na área de saúde os recursos foram destinados, na 
sua maior parte, pa�a a ampliação/adequação da infra-estrutura 
de serviços básicos, o controle de doenças transmissíveis, inclu 
sive as grandes endemias e a distribuição de medicamentos es­
senciais. 

Na educação tem preponderado o apoio à ampliação/ad� 

quaçao da rede de escolas do 19 grau, bem como o fortalecimento 
da distribuição de livros e materiais didáticos. 

As aplicações em habitação popular tem sido voltadas 
para a recuperação de habitações e construção de moradias de 
baixo custo e urbanização de lotes e favelas, além de investimen 
tos destinados ao aperfeiçoamento da infra-estrutura urbana ne­
cessária ao adequado funcionamento da moradia. 
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O apoio ao pequeno agricultor se 

pelo fomento aos programas de assentamento de trabalhadores ru­

rais, colonização e regularização fundiária e estimulo ao peque­

no produtor do Nordeste. Destaque especial vem recebendo, a par­

tir de 1985, o Programa Nacional de Reforma Agrária, compreende� 

do principalmente o apoi.o financeiro para o assentamento de tra­

balhadores nas áreas da Reforma. 

A estrutura de participação das grandes áreas-progra 

mas nas aplicações totais do FINSOCIAL demonstra, em termos mé­

dios do periodo 1982-1986, a seguinte distribuição em ordem de­

crescente de participação: Alimentação - 30,3%; Apoio ao Pequeno 

Agricultor - 21,7%; Saúde - 19,7%; Habitação Popular - ll,0%;Edu 

cação - 9,0% e Programação Integrada e outras aplicações- 2,6%. 

No periodo
1 

5,7% dos recursos arrecadados não foram aplicados ou 

foram contidos por determinação legal. (Gráfico IV), 

Os programas da área de alimentação,além do cresci­

mento real das aplicações em todos os anos do periodo, aprese� 

taro uma evolução constante de sua participação nas destinações 

efetuadas (1982: 13,9%; 1986: 40
1
1%). 

As aplicações de recursos do FINSOCIAL, consideran-

do-se as destinações realizadas através das organizações fede-

rais de coordenação, execuçao e fo�ento, estão dispostas nas ta­

belas V e VI e no gráfico V, anexos. 

Em termos médios do período, preponderam os ministé­

rios da Educação, Saúde e Interior que detiveram respectivamente 

24,9; 24,8 e 16,8%, equivalendo a dois terços do total dos recur 

sos destinados. 

A criação em 1985 dos novos ministérios do Desenvol 

vimento Urbano e do Meio Arr.biente e da Reforma e Desenvolvimento 

Agrário, aglutinando funções, em grande parte, desmembradas do 

Ministério do Interior, explicam o reagrupamento da estrutura de 

aplicações, observado a partir do mencionado ano. Se somadas as 
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destinações realizadas pelos três ministérios referidos, obser 

va-se uma participação média relativa no período de 24,2%. 

Da mesma forma, -a soma das participações dos ministé 

rios da Saúde, Educação e do conjunto MINTER/MIRAD/MDU, corres 

ponde à três quartos dos recursos destinados. 

Dados demonstrativos da evolução orçamentária ano a 

ano do FINSOCIAL, segundo órgãos e programas, estão consolidados 

nas Tabelas VII a XII, anexas. 

Durante o exercício de 1986, foram arrecadados recur 

sos em valor superior a Cz$ 22,0 bilhões para o FINSOCIAL. No 

mesmo período foram desembolsados pelo Tesouro Nacional Cz$ 17,0 

bilhões, definindo um saldo sobre a receita líquida da ordem de 

Cz$ 5,0 bilhões. 

Após contabilizadas a arrecadação e os desembolsos 

do mes de dezembro, espera-se uma conta de restos a pagar para 

1987 de cerca de Cz$ 5,0 bilhões, equivalente a 22,6% dos recur 

sos arrecadados. 

Os recursos diferidos do exercício de 1985, no valor 

de Cz$ 1.752,8 milhões, foram integralm8nte transferidos, até o 

final de novembro, aos diversos ministérios e órgãos de fomento. 

As dotações do 

Cz$ 22,0 bilhões, 

FINSOCIAL, no exercício, atingiram o 

valor de compreendendo as destinações 

tas na lei orçamentária (Cz$ 15,4 bilhões) e os créditos 

mentares concedidos à conta do excesso de arrecadação. 

V. Previsão de Aplicação para 1987

dispo� 

supl� 

No Orçamento da União para 1987 estimou-se a receita 

de contribuição para o FINSOCIAL em Cz$ 25,0 bilhões. 

A distribuição desses recursos, segundo áreas-progr!':_ 

mi's, apreseJ/1.ta-se nos seguintes percentuais: Alimentação 39, 8; 

Saúde - 22,8; Amparo ao Pequeno Agricultor - 15,8%; Educação 



10. 

7,6%; Habitação Popular - 3,3% e Programação Integrada e Outras 

Aplicações·- 10,7%. 

A destinação de ·recursos, segundo as estruturas fed� 

rais de coordenação, execução e fomento de programas, apresenta 

a forte predominância dos ministérios da saúde, educação e do 

conjunto MINTER/MIRAD/MDU, respectivamente 29,8, 29,4 e 22,5%. 

Os dados referidos estão apresentados nas 

XIII, XIV e XV, anexas. 

tabelas 



TABELA - I 

F!NSOCIAL - DEMOI/STRATI'I◊ ,A ARRECAüACAv L!GUIDA, SEGUNDO GRAN9ES 

REGIOES E UNIDADES DA FED��ACAO BRASIL: 1982/1985 U) 

VALOJES COHENTES 

GRANDES REGJOES 1982 !983 1984 1985 

UNIDADES DA fEDERACAOlCRIBILHOES , :CRSSILHOES X lCRSDILHOES r. lCRl8ILHOES X 

NORTE 

RO:IDONJA W 
ACRE (2) 

AMP.ZONAS 

RORAIMA (2)

PARA 
AHAPA (2) 

NúRDF.STE 
l!ARANHAO 
PJtiUI 

CEARA 
R.G,DO NORTE

PêRAIBA 

PE.INAMBUCO 

ALAGOAS 

SERGIPE 

BAHIA 

SUDESTE 

ll!NAS GE.IA:S 

ESPIRIT◊ SANTO 

RIO DE "ANEIRO 
SAO PAULO 

SUL 

PARA:,A 
SMHA C{!iARINA 

R,G.DO SUL 

CEIHR��OESTE 

MATO G.DO SUL (2) 
MATO GROSSO 

GOIAS 

SRASll!A 

188, 9 100.0 

3.2 1.7 

2.3 1.2 

0.9 0.5 

14.7 7.8 

0.5 0,3 
0,5 0.2 

l.9 LO 

0.9 0.5 

0,8 0.4 
3,1 1.6 
1.2 0.6 

0.7 0.4 

5,1 2.7 

g2,8 75.6 

12.5 6.6 

4.6 2.5 

38.0 20.1 
87.7 46.4 

25.0 13.2 

6.0 3.2 
6,3 3,4 

12.7 6.7 

3.3 1.7 

1.3 0.7 
i.2 0.6 
o.a o.4 

670.2 100.0 2,000.0 i00.e 

12.3 l.8

8,7 1.3 

3,6 0.5 

53.3 8.0 
1.8 0.3 

1.7 0.3 

6,2 0.9 

2,6 0,4 

2.9 0.4 

lC.7 1.6 

4.5 0.7 
2,6 0.4 

20.3 3.0 

s02.e 74.9 

41.2 6.1 

27.5 4,1 

111.7 16.7 
321.6 48,0 

90, 9 13,6 
21.6 3.2 
22.8 3,4 
46�5 6.9 

1L6 1.7 

4.4 0.7 
4.5 0.7 

2.7 0.4 

32,8 l.6

22.8 i.1

10.0 0.5 

159,0 8.0 

5.2 C,3 

6,4 0.3 
17.6 0.9 
7.4 0.4 

7.4 0,4 

30.8 i.5 

12.4 0,ó 
8.2 0,4 

63.6 3,2 

1.m.8 74.7 
i28,8 6.4 

98.2 4.9 

237,8 14.4 
980,i 49,0 

272.8 13.6 
66,6 3.3 
68,8 3,4 

137.4 6.9 

40,4 2.0 

i5.2 0,8 
15.4 0.B 
9.8 0.5 

------------- ------··---------- -----

S,070.2 100,0 

149,3 1,9 

99.3 1.2 

50.0 0.6 

660,1 8.2 

25.0 0,3 

25.8 0,3 
75.9 0.9 

35.5 0.4 

28,2 0,4 

123.5 1,5 

58.9 0.7 
32.3 0.4 

255.0 3.2 

6,008.2 74.5 
508,4 6,3 

327.6 4.1 

1 i i22.6 i3.9 
,1 1 �49.6 se.2 

1,083,B 13,4 

255.8. 3,2 
309.9 3.8 

518.1 6.4 

168.7 2,l 

68.6 0.9 

63,8 0,8 

36.3 0.5 

FONTE! (a) /tipa de:,1onstrtativo de ArrcoCacao de< Fll'!S◊CIAL-Caixa Econor..ica Federal: Arreca­

daciiD prooria por Estados e orrecaC:ac:oes de outros Banccs por Regiorrnl/Cff. 
(b) Arrecadacao Total: Dados do Min:sterio da Fazenda.
(e) Consolidar.ao e ela:Jorncao - !PEA/FH/SOCIHL.

NOTA: (1) A distrib1Jicao da arrecarlacao i:quida por 1rnidades da Federacao foi calrnlada 

utiliz<'.nt'.ci a mtsr.a prc;iorcao ó.is arrecaG<tcoes real'l:--cld'1s dirdaiJEnte pela Caixa 

(2) Nao sao disponivE'is intornacoes da arrecadacao din:ta pela CEF no Mato Grosso do
Sll1, Rondonia, Acri e Terrilorios Federais.

03S.: fl arrecadacao tr.i 1982 corresponde <.o ?f'r iodo A9osto/Deze�\bro. 
(f ll/DAU 



TABELA - II 

FINSOC!AL - DEMONs:mIVO DA A.füCADACAO LJQIJ!OA, SEGUNDO GRANDES 
REG!OES E UNIDADES DA FclERA:AO BRASIL: 1982/1985 (!) 

VALORES CONSTANTES FEV/Sb (2) 

GRANDES REGIOES 1982 i983 1984 1985 
UNWADES DA FEDERACAO:czi�nu:oES X [CZ$MILHOES i. ICZSMILHOES i:: lCZ$MILHOES Á 

BRASIL 

NORTE 
RONDOllIA (3) 
ACRE (3) 

AMAZONAS 
RORAIMA (3) 

PARA 
AMAPA (3) 

NORDESTE 
MARANHAO 
PIAUI 
CEARA 
P..G.DO NORTE 
PARAIBA 
PERNAMBUCO 
ALAGOAS 
SERGIPE 
BAHIA 

SUDESTE 
MINAS GERAIS 
ESPIRJTO SANTO 
RIO DE JANEIRO 
SAO PA,LO 

SUL 
PAR ANA 
SANTA CATA1INA 
R.G.DO SUL 

CENTRO-OESTE 
MATO G.DO SUL (3) 
MATO GROSSO 
GOIAS 
8RAS!LIA 

7,786 100.0 

!32 1.7 

95 1.2 

37 0.5 

605 7.8 
19 0.3 
19 0,2 
79 1.0 
37 0.5 
33 0.4 

!27 1.6 
50 0,6 
30 0.4 

211 2.7 

5,887 )5.6 
515 6.6 
192 2,5 

l,5ó6 20.1 
3,614 46.4 

1,028 13.2 
246 3.2 
261 3.4 
522 6.7 

135 1.7 

54 0.7 
48 O.ó
33 0.4

14,149 100.0 

259 i.8

!04 1 .3 

75 0.5 

1,126 8.0 
38 0.3 
37 0.3 

130 0.9 
55 0.4 
62 0.4 

225 1.6 
95 0.7 
55 0.4 

429 3.0 

i0,599 74.9 
S69 6.1 
582 4.1 

2,359 i6.7 
6,790 48.0 

1,920 13.6 
457 3.2 
481 3.4 
982 6.9 

245 1.7 

92 0.7 
95 0.7 
58 0.4 

14,454 100.0 

237 1.6 

165 1.l

72 0.5 

1,149 8.0 
38 0.3 
46 0.3 

127 0.9 
53 0.4 
53 0.4 

223 i.5
9C 0.6 
59 0.4 

460 3.2 

10,803 
931 
710 

74.7 
6.4 
4.9 

2,í180 14,J, 
7,032 49,0 

1 1 972 13. 6 
481 3.3 
497 3.4 
993 6.9 

292 2.0 

HO 0.8 
lll 0.8 
71 0.5 

17,891 100.0 

331 1.9 

220 i.2

111 0.6 

1,463 8.2 
55 0.3 
57 0.3 

168 0, 9 
79 0.4 
63 0.4 

274 1.5 
131 0.7 
72 0.4 

565 3.2 

13,320 74.5 
l,!27 6.3 

726 4,1 
2,4S9 13.9 
6,978 50.2 

2,m 13.4 
567 3.2 
687 3.8 

1,149 6.4 

374 2.1 

152 0.9 
141 o.a

Si 0.4 
------------------------------------

FONTE: {a) l1apa demonstrtativo de Arri::cadac?.O do FINSOCIAL-Caixa Econo�ica Federal: Arren­
dacao proPr ia por Estados e arrecaGacoes de oulros Bancos por Reg ional/CEF. 

(b") Arrecadacno Total: Dados do Ministtrio da Fazenda, 
(e) Consolidacao e elaboracao - IPEA/FJNSOCIAL.

NOTA: (1) A distribuicao da arrecadacao liquida por unidades da Federacao foi calculada 
utiliz?-.n.do a �iesma proporcao das arrecarlilcoes realizadas diretamente- pela Caixa 
Economlca Fedtral, eti cada estado. 

\2) IPCH com Per iodo de coleta ajustado ao ano ctvil, inclui empresti110 co�pulsorio 
ba$e = fev.B6.0,1dicadon:s Co IBSE, Ago!ito/86, ja transformados er.1 cruzados) 

(3) Nao sao disponíveis infor:nacoes da arrecadac.i.o direta pt:la CEF no Mato do Grosso
do Sul, RonGonia, Acre e Territorios Federais.

O8S,: A arrecadacilo rn 1982 corresponde ·ao ?eriodo Agostc/Dezeiibro, 
ffH/DAL-Cl 
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GRII.FICD - I 

FINSOCIAL-DEMONSTRATIVO DA ARRECADACAO 
LIQUIDA, SEGUNDO GRANDES REGIOES 

BRASIL: 1982 / 1965 
PRECOS CONSTANTES FEV/86 

1982 1983 1984 1965 
ANOS 

LEGENDA 

IJ BRASIL 
� NORTE 
l7nJ NORDESTE 

- SUDESTE

Dsu1 

lj CENTRO-OESTE 

FONTE:IPEA-FINSOCIAL 



GFJiFICO - II 

FINSOCIAL-ESTR'UTURA DA ARRECADACAO 

LIQUIDA, SEGUNDO GRANDES REGIOES 
BRASIL: 1982/1985 

SUDESTE 

74.8% ����- NORTE 1.8% 
CENTRO-OESTE 1.9::S 

1982/1985 

SUL 13.5% 

FONTE: I PEA-FI NSOC IAL 



TABELA - III 

FINSOC!Al - EVOLUCAO DAS A?l!CACOES, SEGUNDO AREAS-PROGRAMAS
1982 - 1986 

VALORES CORRENTES 

ANOS 1982 1983 !984 1985 i 1986 (3) 
AREA5-PROGRAMAS iCRIBILHOES X iCRIBILHOES Y. lCRSBILHOES Y. l CRSBILHOES Y. iCZIHILHOES Y. 

AllttENTACAO 26.3 13,9 189,9 28.3 507.0 25.4 2,579.8 31.9 8,662.4 40.1 
SAUDE (1) 77.5 41.0 93.0 13,9 517 .2 25.9 941.1 11.7 4,055.8 18, 1 
EDUCACAO 50,6 26.9 44.0 6.6 i22.9 6.1 1,063,6 13.2 732.0 2.2 
HABIJACAO (2) 20.0 10.6 49.6 7,4 183.7 9.2 1,200.0 14.9 2,498.0 11.6 
APOIO ?E!UENO AGRICULTOR 14.5 7.7 223.5 33,3 653.9 32.9 9i3.9 11,3 4,357.9 20.1 

PROGRAMACAO INTEGRADA 10.3 0.5 !05.8 1,3 1,667.4 7,9 
ADMHHSTRACAO DE RECEITAS 13.6 0.2 38.2 e.2

V A L O R A P L I C A D O 188.9 100.0 600.0 89.5 2,000.1 1�e.0 6,817.B 84.5 22,011.1 100.0 

ARREC.IIAO APLICADA E CONTENCAO 
DEC. N.os 2212/84 e 2276/85 70.2 i0.5 1,252.4 15.5 

TOTAL 188,9 100.0 670.2 100.0 2,000.0 100.0 8,070.2 100.0 22,011.7 100.0 

NOTAS: (i) Inclui invest iroe:ntos em saneamento basico realizado ;>elo M,da Saude, 

(2) Inclui investir�eíltos em infraesttutura urbana,

(3) Orc.ir:.enlo em exec1Jcao.

FONTE: IPEl'I-FINSOCIAL: Cons.ol idacao de Infornacoes. (FmEVAPl 



TABELA - IV

C'UIC'f'tl'TA! 
1 .1.1i.,vv.1.n1.. 

- H10LUCM !MS A?LICACOES, SEGUNDO AREAS-PROGRAMAS

1982 - 1986

VALORES CONSTANTES - FEV./86 (1)

ANOS 1982 1983 1984 1985 : 1986 (4) 
AREAS-PROGRAMAS :czsMILHOES Y. tCZIM!lHOES ' l CZSMILH0ES ' :CZIMILHOES ' :CZSMILHOES 

ALIMEIITACAO 1,084 13.9 4,009 28.3 3,664 25,3 5,719 32.0 7,770 
SAUDE (2) 3,194 41.0 1,963 13.9 3,738 25,9 2,086 11.7 3,638 
EDUCACAO 2,086 26.8 929 6.6 889 6. 1 2,358 13.2 657 
HABITACAO (3) 824 10.6 i,047 7.4 1,328 9.2 2,660 14.9 2,241 
APOIO PEQUENO AGRICULTOR 598 7.7 4,719 32.4 4,762 32.9 2,026 !l.3 3,909 
PROGRAMACAO INTEGRADA 74 0.5 235 l.3 i,496 
ADIHNISTRACAO RECEITAS 30 0.2 34 

VALOR A P l l C A D O 7,786 !00.0 12,667 89.5 14,454 100.0 15,114 84.5 19,745 

ARREC.liAO APLICADA E CONTENCAO 

DEC. N,OS 2212/84 e 2276/85 1,482 10.5 2,777 15.5 

TOTAL 7,786 100.0 14,149 100.0 14,45-4 100.0 17,891 100.0 19,745 

NOTAS: (i) IPCA com periodo de coleta ajustado ao mes civil, inclui emprtstirno compulsorio, base=fev.86. 

{lnd i cadores IBGE, Agosto/86, ja transfortiados E:ro cruzados). 
(2) Inclui invest in:211tos em saneam:nto Oasico real i::ado pelo �Lda Saude.
(3) Inclui investimentos em infr.iestn.:tura urbana. 
(4) Orcarr.ewnto em e:-:e-cucao.

FONTE: IPEA-FINSOCIAL: Consolidac,o de Jnforoacces. IFIIIEVAPC) 

' 

39.4 
13.4 

3.3 

ii.3

19.B

7.6

i.2

100.0 

100.0 
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GRÃf:'ICO - III 

FINSOCIAL-EVOL.APLICACOES 
SEGUNDO AREAS PROGRAMAS 

1982-1986 
(VALORES FEV./36) 

19821983198419851986 
ANOS 

LEGENDA 

WI ALIMENTACAO 

mi SAUDE 

Wi1 EDUCACAO 

� HABITACAO 

D AP.PEQ.AGRICULTOR

1) PROG.INTEGRADA

§ ADM.RECEITAS

FONTE: 1PEA-FINSOCIAL 



GRJ\FICO IV 

FINSOCIAL-ESTRUTURA DA APLICACL4..0 DE 
RECURSOS, SEGUNDO AREAS-PROGR�i\.M[AS 

(11EDIA DO PERIODO 1982-1986) 

AP.PEQ.AGRICOLTOR 

1882/1986 

FONTE: IPEA-FINSOC!AL 



TABELA - V

FINSOCIAL - EVOLUCAO DAS APLICACOES POR ORGAOS SETORIAIS 

1982 - 198ó 

VALORES CORRENTES 

ANOS 1982 1983 1984 1985 ' 

1986(!) ' 

ORGAOS SETORIAIS lCRSBILHOES X ICRIBiLHOES X : CRSBILHOES r. :mBILHOES r. :CZIHILHOES ' 

PR-CONS.D� SEGURANCA NACIONAL 12.8 i.9 13.0 0.7 47 ,! 0.6 
PR-PROCURADORIA GERAL REPüBLICA 153.0 0.7 
PR-SECRET .ESP .ACAO COHUNiTARIA 1,286.3 r o 

J,u 

·PR-SECRETMIA DE PLANEJAMENTO 11.3 1 .7 198.7 9.9 723.6 9.0 809.3 5.0 
füN,AGRICULTcRA i4.5 7.7 30.6 4.6 65.3 3.3 584.3 7.2 397,0 !.8 
HIN. EDUCACAO 65.0 34.4 130,C 19.4 375.3 18.8 2,286.4 28.3 5,351.2 26.3 

MIN,FAZEIDA 13.6 0,2 38.2 C,2 

HIN.IHDUSTR!A COMERCIO 4.0 0.5 

ttlli. INTER !OR 22,0 11,6 234,8 35.0 524,1 26,2 15i, 9 1.9 2,808.5 !2.4

MlN.PREVID.f. ASSISTENCIA SOCIAL 52.3 7,8 400.7 20.0 129.8 !.6 710.0 3.2

MIN.SAUDE 87.4 46,3 124.2 i8,6 337.9 16.9 1,696.6 21.0 6,656.8 29.8

HIN. TRABALHO 50.0 0.6 

HIN,EXTR.l,SS'.:NTOS FUNDIARJOS 85.0 4,2 

MIN.REFORMA E DESEN�.AGRARIO 89,5 l.1 1,226.4 5.5 

HIN.DESENV.URB.E MEIO AM3IEIHE 1,045.0 13,0 2,075.0 9.3 
---------

V AL O R A P L I C A D O !88.9 100.0 600.0 89,5 2,000.0 100.0 6,817.8 84.5 22,011.7 100,0 

ARRECADADO E NAO APLICADO E COI/-

TENCAO DEC,N,os 2212/84, 2276/8 70,2 10.5 1,252.4 15.5 
----··------------

1 O 1 A L . 188. 9 100.0 670.2 100.0 • 2,000.6 100.0 8,070.2 100.0 22,0!! .7 100.0 

NOTA: 
1

(1) Orcarm1to em Ex�·cucao 

FONTE: I?EA-FINSOCiflL: Conso1 idacao de Informacoes (FJNEVASI 



TABELA - VI 

FINSOCIAL - EVOLUCAO DAS A?LICACOES POR ORGAOS SETORIAIS 
1982 - 1986 

VALORES CONSTANTES - FEV/86 li) 

ANOS 1982 1983 1984 1985 
ORGAOS SETORIAIS :cmILHOES ' :CZIM!LHOES ¾ !CZSMILHOES ' : CZSMILHOES ¼ 

PR-CfülS.DE SEGURANCA NACIONAL 271 1. 9 94 0.7 104 0.6 
PR-PROCURADORIA GERAL REPUBLICA 
PR-SECREl.ESP.ACAO COMUNITARIA 

PR-SECREiAR!A DE PLANEJAMEIITO 239 1.7 l, 436 9.9 1,604 9.0 
MIN.AGR!CULTURA 597 7.7 645 4.6 472 3.3 11295 7.2 
M!IUDUCACAO 2,680 34.4 2,745 19.4 2,712 18.8 5,069 28.3 
M!N.FAZENDA 30 0.2 
M!N.!NDUSíR!A E COMERClO 84 0.5 
MJN. INTERIOR 907 ll.6 4,957 35.0 3,788 26.2 337 1.9 
IHN.PREVID.E ASS!STENC!A SOCIAL 1,104 7.8 2,896 20.0 288 1.6 
M!N.SAUDE 3,602 46.3 2,622 !8.6 2,442 16.9 3,761 21.0 
MIN. TRA3ALHO 11! 0.6 
M!N.EXTR.ASSSUNTOS rUNDIARIOS 614 4.2 
IIIN.füOR�A E DESENV,AGRARIO 198 l. l
MIN,OESE!N.URS.E MEIO AttBIE�HE 2,317 13.0

V AL O R APLICADO 7,786 100.0 12,667 89.5 14,454 100.0 15,114 84.5 

ARRECADADO E NAO APLICADO E CON-

TENCAO DEC.N.os 2212/84 2276/85 1,482 10,5 2,777 15.5 

T O T A L 7,786 mo.o 14,149 !C0.0 14,454 100.0 17,891 100.0 

NOTAS: (1) IPCA corn pe-riodo de coleta ajustado ao c1es civil, inclui emprestit�o compulsorio, base:::fEv.86, 

(Indicadores I96E, Agosto/Só, ja tra�sfor�ados em cruzados), 

(2) Orcr.Nento e�i execucao.

FONTE: !PEA-FINSOC!hU Consol i d,cao de lnforoacoes. IF!NE'IASC) 

' 1986(2) 

:CZlttILHOES ¼ 

137 0.7 
1,154 5.8 

726 3.7 
356 1.8 

5,249 26.6 

34 0.2 

2,519 12.8 

637 o o 
"'" 

5,972 30,2 

1,100 5.6 
1,86i 9.4 

19,745 100.0 

19,745 100.0 



GRÂFICO - V 

FINSOCIAL-EVOLUCAO DAS APLICACOES 
POR ORGAOS SETORIAIS 

1982-1986 
VALORES CONSTANTES-FEV./86 
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FONTE: IPEA-FINSOCIAL 



TABElJA - VII 

FINSOCIAL - 82 

DEMONSTRATIVO ORCAMENTARIO, SEGuNDO 0,1GAOS E AREAS-PROGRAMAS 

!POSICAO EM 31/12/821

VALORES CONSTANTES - FEV/86 

T O T A I S 

!CZIMILHOES)

AREAS-PROGRAMAS 

MINISTERIOS 
:ALIMENTACAOl SAUDE (1) EDUCACAO :HABITACA0!2)lAP,PEQUENO 

:VALOR ¼ l AGRJCUL TOR

AGRICULTURA 

EDUCACAO 

INTERIOR 

SAUDE 

V A l O R T O T A l 

598 7.7 

2,679 34,4 

907 11.6 

3,602 46.3 

100.0 

7,786 100.0 

593 

490 

13,9 
1,084 

82 

3,112 

41.0 
3,194 

NOTA-S: i} Inclui invest if.lentos eti saneamento basico r2al izado pelo H,da S de. 

2) Inclui investimentos em infraestrutura urbana.

2,085 

26.8 

2,085 

824 

10.6 

824 

3) IPCA cor.1 per iodo de coleta ajustado ao ano civil, inclui ernprestimo coropulsorio basE· = fev.86. 

(Indicadores do IBGE, A-sosto/86, ja transformados em cruzados)

FONTE:IPEA-FHISOCIAL: Consol idacao de ln/oroacoes. (f!ND082C) 

598 

7,7 
598 



TABELA - VIII 

FJNSOCIAL - 83 
DEMONSTRATIVO ORCAHEN!ARIO, SEGU:<DO MINISTERIOS E AREAS-PROGRAMAS 

C?CSICAO EM 31/11/83) 
VALORES CONSTANTES - FEV/86 

AREAB-IROGRAMAS T O T A I S 
lALIMENTACAOi SAUDE (1) i EDUCACAO 

MINISTER!OS : V A L O R ' 

CONSELHO SEGURANCA NACIONAL 270 1. 9

SECRETARIA DE PLANE,IAMENTO 139 !.7 239 

AGRICULTLlRA 646 4.6 

EDUCACAO 2,744 19,4 1,731 84 

INTERIOR 4,957 35.0 23 84 

PREV.ASSISTENCIA SOCIAL 1,114 7.8 490 614 

SAUOE 2,622 18.5 1,442 1,180 

INDUSTRIA E COMERCIO 8•) 0,6 84 

ARRECADADO E NAO APLICAJO 1,482 10.5 
X 100.Q 28.3 13,9 

VALOR TOTAL 14,149 100.0 4,009 1,963 

NOH\S: 1) Inclui invrst imentos ei. sanea�1rnto basico re.-al iz3do pelo M.da Saude. 

2) Inclui lnvestlr,1rntos e�1 infraestrutura rbana.

929 

6.6 

929 

CCZSMILHOES) 

lHASITACAOC2)iAPOIO PEiUENO 

AGRICULTOR 

270 

646 

1,047 3,802 

7.4 33.3 
1,047 4,718 

31 IPCA col'l periodo de coleta aj1Jstado ao ano civil, incl'.li emprestirno compulsorio base = fev.86.

(Indicadores da IBGE, Agosto/86 1 ja transformados em cruzados) 

FONTE>JPEA-Consol idacao de !nforo,acoes CFINDO83Cl 



TABELA - IX 

FlliSOC!AL - 84 

DEMONSTRATIVO ORCAMEIITAl!O, SEGUNDO Mlll!STERIOS E AREAS-PR06RAMAS 
CPOSICAO EM 31/12/84) 

VALORES CONSTANTES - FEV/86 (3) 

(CZIMILHOES) 

AREAS-PROGRAMAS T O T A I S 

l ALIMEIHACAO: SAUDE (1J : EDUCACAO lHASITACAOC2llA?OIO PEGUENO/PROGRAMACAO
HINISTERIOS l V A l O R X l AGRICULTOR

CONSELHO SEGLIRANCA NACIONAL 94 0,7 

SECRETARIA PLANEJAMENTO 1,435 9,9 4 91 139 

AGRICULTURA 473 3.3 145 

EDUCACAO 2,712 18.8 1,734 181 797 

IIITERIOR 3,788 26.2 1,189 

PREV,ASSISTEI/CIA SOCIAL 2,896 20.0 304 2,592 

SALIDE 2,442 16.9 1,478 964 

ASSUNTOS FUNDIARIOS 614 4.3 

X 100.0 25.4 25,9 6.1 9.2 
V A L O R T O T A L 14,454 100.0 3,664 3,738 888 1,328 

NOTAS: 1) Inclui investimentos er. saneamento basico realizado pelo M.da St!de .. 

2) Inclui investi�entos era infraestrutura urbana.

3) ]PCA co� per iodo de coleta ajustado ao ano civil, inclui eroprestimo compulsorio base= Tev.86,

Cindicndorts do IBGE:, Agosto/86, ja transfoniados Eiil cr1Jzados)

FONTE:JPEA-Consol idacao de lnforrmoe; (f!ND084C) 

94 

1,127 

328 

2,599 

614 

32.9 

4,762 

' !NiEBRADA' 

74 

0.5 

74 



TABELA X 

flllSOC!Al - B5 
DEMONSTRATIVO ORCAMENTARIO, SEGUNDO MII/ISTER!OS E AREAS-PROGRAMAS 

CPOSICAO EM 31/12/85) 
VALORES CONSTAIITES - fEV/86 (3) 

(CRIMILHOESl 

AREAS-PROGRAMAS ' TOTAIS l AHP .?EG, t PROG.�. ' ' 

:AUHENTACM:SAUDE (!) :rnucACAO :HABITACA0(2) :AGRICL!LTOR:INTEGRADA: OUTRAS 
HINISTER!(JS lV ALO R X 

CONSELHO SEGURAIICA NACIONAL 104 0.6 104 

SECfüARIA PLAIIEJAMEIITO 1,604 9.0 101 16 75 1,288 

AGRICULTURA 1,295 7.2 902 393 

EDUCACO 5,069 28,3 2,72i 2,342 

FAZEI/DA 30 0.2 

INTERIOR 337 L9 27 268 42 

PREv.ASSISTENCIA SOCIAL 288 L 6 43 245 

SAUDE 3,76i 2L0 2,047 1,714 

TRABALHO 111 0.6 

DESEV.URBAIIO E MEIO AMBIENTE 2,317 12.9 222 2,095 

REFORMA E DESEHV. AGRARIO 198 1.1 198 

CONTENCAO DECs.2212/84 e 2276/65 2,776 15.5 

100,0 32.0 12.9 13.2 13.6 l!..3 

V AL O R TOTAL 17,891 100.0 5,719 2,308 2,35S 2 r 439 2,026 

NOTAS: 1) Inclui inve-st iruentos eYJ sani;:afJtnto basico realizado pelo M.da Saude. 

2) Inclui investimentos rm infraestrutura urbana. 

3) IPCÂ com per iodo de coleta aj1Jstado ao ano civil, inclui emprestimo com;>ulsorio base= fev.86, 

(Indicaoores do IBGE, Agosto/86, ja transformados em cruzados)

FONTE: IPEA-FINSOCIAL: Consol idacao de lnfornacoes. CFIND085C) 

124 

30 

111 

1.3 0.2 

235 30 



TABELA - XI 

FINSOCIAL - 1986 

DEMONSTRATIVO ORCAMENrnRJO, SEGUNDO ORGAOS E AREAS-PROGRAMAS 

(POSICA0 EM 31/12/86) 

VALORES CONSTANTES - FEV/86 í3) (CZIMILHOES) 

AREAS-PROGRAMAS TO TA I Si 
l AlIMENTACAOl S(1UDE'1) l EDUCACAO :HHBITACM: f:MP ,PEG. :?ROGR. rn- ADM!NISL

ORGAOS SETORIAIS 

PR-PROC.GERAL REPUBLICA 

PR-SECRET.ESP.ACAO COMUNIT, 

PR-SECRETARIA PLANEJAMENTO 

Mrn.AGRICUL TURA 

MIN,EDUCACAO 

MIN,FAZENDA 

MIN.INTERIOR 

MIN.PREV.E ASSIST,SOCIAL 

tt!N.SAUDE 

MIN.DESENV.URB.E MEIO AMB. 

MIN,REFORMA E DESENV.AGRARIO 

V A L O R T O T A L 

: V A L O R ; 

137 0.7 

1,154 5.8 526 

726 3.7 5 

356 1.8 314 

5,249 26.6 4,503 89 657 

34 0.2 

2,519 12.B

636 3.2 

5,971 30.2 2,427 3,544 

1,S61 9,4 

1,100 5,6 

19,745 100,0 7,770 3,638 657 

NOTAS: i} Inclui investirne:ntos em sa�e:aruento basice realizado pelo tt,da Saude, 

2) Inclui inve:st ime:ntos e:m infraestrutura urbana.

(2)iAG'1CULTORi TEGRADA

137 

628 

379 146 195 

42 

2,483 36 

638 

!,861 

1,100 

2,24i 3,909 1,496 

3) IPCA com p,e:riodo de: coleta ajustado ao ano civil, inclui e:rapre:stifo cc;;ipulsorio base = fev.86.

(Ind fcadores dn IBGE, Agosto/86, ja transfornac\os rm cruzados}

FONTE: l?EA--FHlSOCIAL: Conso1 idacao de Informaco�s. <FrnD086C) 

RECEiiAS 

34 

34 



TABELA - XII 

FmSOl:IAL - DEHDNSTRATIVO DE APLICACOES, SEGUHDO ORGAOS E PROGRAMAS 
1982 - 1986 111 

VALORES CORREIITES 

ANOS 11'82 1983 1984 1985 1986 
ORllAOS SETORIAIS E PROGRAMAS 

PR-CllliSELHO OE SEGURANCA NACIONAL 12,814 13,116 47,177 

Coloniz,e Reg11larizacao Fimdiaria 11,814 13,146 V,177 

PR-PROCURADORIA GERAL DA REPUBLICA 153,108 

PHRA-Assrnt. Trabalhadores Rural s 153,101 

PR-SECRET ,ESPECIAL OE ACAO COHUHITARIA 1,286,354 

Suplra. Alimentar e N11tritional 586,354 
Atao Coaunitaria 708,011 

PR-SECRETARIA OE PLAIIEJAMEHTO 11,310 11'8,641 723,586 809,286 

Abastrcieento Popular 11,311 
Est i1ulo Peq,Produtor AI iaentos 5,637 63,591 163,801 
PAPP-Pe'!leno Produtor Rural-NE 151,111 �72,500 
Educacao Bas i ca 11,451 7,201 
Recuprracao de Habitacoes 19,011 34,110 
Urb;nizacao de lotes e favelas 183,801 

PNRA-Assrnt. Trabalhaóores Rurais 239,111 
Saneariento Rasico 91,501 5,886 
Prograncao lntegrada iL553 55,795 217,400 

• AGRICULTURA 14,510 30,573 65,337 584,319 397,001 

Abastecirm'tto Popular 20,iii 407,001 350,811 
Esti1ulo Peq.Produtor Ali&entos 4,100 25,567 112,764 

Coloniz,e Rr9ularizacao Fundiaria 14,500 26,573 19,770 74,545 47,000 

• EOUCACAO 65,031 130,!!2 375,310 2,186,412 5,851,2i0 

Supleri, Alieentar e Nutricional 14,410 82,012 240,100 1,230,107 5,02e,ee0 

Educacao Pre-Escolar 10,090 7,101 23,301 

[ducacao Basica 41,632 37 ,ili 77,011 1,156,315 42,111 

livros e Haé. Didat ico 10,110 69e jeoe 
Assistencia Medico-Hospitalar l,111 25,000 99,111 

• FAZENDA 13,600 38,21• 

Ad11.inistracao de Receitas 13,600 38,214 

• !HOUSTRIA E COMERCIO 4,111 

Supl". Alimtar e Hutriciooal 4,111 

• INTERIOR 12,iii 234,823 524,087 151,918 2,808,511 

Suple;. All11:entar e Nutricional 8,644 

Estimulo Peq.Produtor Al iaentos 69,IOI 353,496 6,111 

PAPP-Pequeno Produtor Rural-li[ 2,649,501 

Coloniz,e legularizacao Fundiaria 1,501 6,191 12,852 35,111 



Tabe.eo. XII (eon:Unuação) 

Assist.Ccoaunidades Jndigenas 41.111 
Assistencia ffedico-Hospitalar 2,111 

Saneaaento Basico 4,101 2,210 12,011 84,001 
Recuperacao de Habita coes 5,101 33,800 121,156 
Coostrucao Nora.dias Baixo Custo 21,000 146,579 81,101 
Subsidio N1.1ttJarios BllH 48,510 

, PREV!OENCIA E ASSJSTENCIA SOCIAL 52,288 400,m 129,751 711,001 

SrJplea, Alimentar e HrJtrkional 23,200 42,111 19,501 
Distribuicao de ffedica:umtos 25,110 55,110 111,251 
Assi stenc ia Hed i co-Hosp i talar 4,188 303,706 
Pri1eiro a Crianca 716,011 

, SiUDE 87,411 124,190 337,8% 1,696,618 6,656,740 

Supka. Alirm1tar e Nutricional 11,901 68,332 214,510 978,753 2,706,077 
Doencas Transmissíveis 7,100 12,300 2,120 69,683 335,984 

Grandes fndeaias 47,100 12,277 47,775 272,740 922,747 
Assistencia ttedico-Hospitalar 5,110 1,968 12i500 21,873 230,742 
Infraestrutura Serv,Basicos Saude 16,\0i 29,313 57,835 269,219 8321590 

Oistribuicao de liedica1m1tos 11,911 51,001 1,090,010 

Sangue e He;;ioder ivados 76,lei 

A11tosuficiencia u h111nobiologicos 236,300 

Sanea1m1to Basico 2,350 33,351 226,201 

, TRAIIALIIO �.111 

Programacao Intrgrada 51,111 

, ASSUNTOS fllNDIAP.JOS 85,001 

Coloniz,e P.egularizacao fundiaria 85,000 

, REFORMA E DESENVOLV!ttEIITO AGRARIO 89,500 1 ,22i,4ee 

Est iaulo PEq,Produtor AI imentos 09,511 

Coloniz,E Regi!lari:mao f1mdiaria 180,601 

PNRA-Assent, Tra.balhadores R1Jrai s 1,045,801 

• OESENVOLV.URBAND E MEIO AMBIENTE 1,045,i!I 2,075,000 

Recuptracao dE Habita.coes 111,001 

Construcao Moradias Baixo Custo 180,110 780,224 
Urbanizacao de Lotes e Favelas 285,000 515,003 

Subsidio Hutuarios BUH 45,000 

Sil.nmirnto Basico 435,001 779,776 

TOTAL APLICADO 188,932 600,009 2,000,101 6,817,770 22,111,m 

• ARRECADACAO IIAO APLICADA E CONTENCAO
OECIIETOS N,os 2211/84 e 2276/85 71,201 1,252,411 

TOTAL GERAL 188,932 ó70,2ei 2,001,101 8,056,578 22,011,694 

NOTA :(11 E, Cri eilhoes de 1982 a 1985 e e, Czl ,ilhares" 1986. 
roim: JPEA-f!NSDCIAL:Conso!idmo de ln!omcm. <FIIIOA82/86) 
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TABELA - XIII 

,rnsoc;AL - ORCAME!HO DE l'/8i' 

DISTRIBUIC:iO DE RECURS1)S S::GUNJO HR;AS-?i?OGRP.MAS 

{CZSM!LHOES) 
-------·---------·------- ---·--------------------·--------------·---

AREAS - PROGRAMAS T O T A l 
: V A L O R Z 

-·-·-------------------·•---------------------·-----·----·--·------------

{;L!MENTACAO 

HA&IT/,SM POPULflR 

SAUDE 

EDUCACAO 

?RüG�AMCAO INTl:GRADA 

AD:1IN.RECEITA - 08RIGi�COE3 LEGAIS 

8i9.8 3.28 

1,900.0 7.60 

3,952.0- l i:' ,..,, 
..ic\H 

2,548.5 10. i 9

i26.4 0.51 

-----·----·-----------------·-----·----------·--------------------···-- --· 

T O T A L 
-----------··---------·--·----------------·----·----.. ·-----·----

F t)NTE; IPER-FINSOCIAU Conso1 iCacao d,: Informacob;s, (FINOS:37) 



TABELA - XIV 

FINSOCIAL - ORCAMENTO DE i937 

DISTR!BUICAO DE RECURSOS SEG�NDO ORGAOS 

(CZSMILHOES) 

--------------------

PR/MINISTER!OS/EGU T O T A L 

V A L O R i. 
--------------

- GABINETE DA PRESIDENCIA DA REPUBLICA

- Progra1:iacao SEAC 500,0 2.00 

- ENCARGOS GE,IAIS DA IJNIAO 3,448.6 i3.79 

(Recursos sob Supervisao da SEPLf\tD

- Programacao BNDES i,548.6 

- Prograroacao SEAC 1,900.0 

- ;musTERIO DA fAZc:NDA i26.4 0,51 

- MINISTERIO DA EDUCACAO 7,356.0 29.42 

•• MINISTER IO DA SAUDE 7,447.2 29.79 

•• MINISTERIO DO INTERIOR 1,520.0 6.08 

- MIN.DA PREVIDE/ICIA E ASSIST.SOCJAL 500.0 2.00 

- MIN.DESENV.URB.E·MEIO AMBIENTE !,819,8 7.28 

- MIN.DA REF.E DO DESENV.AGRARIO 2,282.0 9.!3 

----------------------- ------------

T O T A L 25,000.0 100.00 

----------- ---------------

FONTE: IP::!i-F!liSOC!AU Consol i dacao de fofor-'",coes. (FWOP87l 



TABELA - XV 

FII/SOCIAL-ORCAHEIITO DE 1987 
OISTRIBUICAO OE RECURSOS SEGUNDO AREAS FINSOCIAL 

E COIIJUITTO OE PROGRANAS E PROJETOS 

(CZ!MILHARESl 

AREAHROGRAl!AS ORGAOS To TAL 
EXECUTORES i V A l O R l 

I. ALiliENTACAO
!. A8ASTECIHENTO POPULAR

1.1 Pro9raaa Hl iüeotacau Popular {f'Afl) :ttA/COBAL 
1.2 Programa Abasteciaento AJioentos Da- :tts/INAH 

sicos e■ Areas de Baixa Renda (PROAB): 

2. SUPLEHENTACAO ALIMENTAR E NUTRICIONAL
2.1 Progra1a SUpleaentarao Alimentar{PSA}:HS/INAH

2.2 Prograaa Alioenlacao Escolar (PNAE) iHEC/FAE 
2.3 Progr••• Leite p/Cri•ncas c,renles iSEPLAN-SEAC 
2.4 Coab.Carencias Hutric.Especificas :HS/INAH 

II. HABITACAO POPULAR
1. RECUPERACAO DE CONJUNTOS HABITACIONAIS iHDU
2. CONSTRUCAO OE HORAOIAS OE BAIXO CUSTO iHDU 
3. URBANIZACAO DE LOTES E FAVELAS il!DU 

1 
III. SAUDE

1. COIITRotE DE DOENCAS TRANSl11SSIVEIS
1.1. DOENCAS CONTROLAVEIS POR VACINAS iHS 

(Progranac,o SNABS) 
(Programacao FSESP) 

1.2. GRANDES ENDEHIAS illS/SUCAK 
• f.A■arela e Dennue
• Esquistossomose
. tia lar ia

. D.Chagas
• Outras Endeaias

1.3. OUTRAS DOENCAS IRANSHISSIVEIS iHS 
(Programacao SNPES) 1 
(Progra•ac•o FSESP) 
(Progra1acao SNABS) 

1.4. VIG!LANCIA EPIDEKotOO!CA IIIS/SNABS 

2. INSUKDS BASICOS PARA SAUDE
2.1. AiUIS./DISTR,HEOICAHENTOS E VACINAS IHS

(Prograaacao CEHEl 1 
(Progra,acao SNABS) 
(Progra,acao SNPES) 

2.2. SANGUE E HEIIODERIVADOS 
2.3. PROD.NEDIC.E IHUNOBIOLOGICOS 

• Auto!>uf' .lfac.Prod. Jaunob iolog icos

• Outras Acoes

3. VIGILANCIA SANITAR!A
(Progra,acao SNVS) 
(Progra■acao SNAIIS) 

1 
IMS/SNPES 

IHS/SNABS 
IIIS/FIOCRUZ 
1 
IKS 
1 

1 

19,958,349 : 39.80 
308,001 1 

o :

360,H& 1 

: 9,656,349 1 
: 2,266,809 : 
: 5,456,006 f 
• i,9ee,eee l

27,549 : 

819,800 1 3.28 
200,6H : 

450,eee : 
169,800 1 

5,702,884 1 22.81 
1,902,466 l 

29,591 1 

27,080 1 
2,590 : 

, 1,774,869 1 
575,285 1 
74,108 1 

600,558 l 
4ss,e34 : 
7t,eet l 
57,C01 l 
29,484 i 
1,517 l 

26,eee : 
41,&H : 

1,777,757 
1,546,m 
1,135,019 

269,000 
151,449 
38,008 

201,308 
1ae,eeo 
21,308 

' 

1 
49,754 l 

2&,3f9 : 
19,HO 1 



Ta.bela. - XV ( con,U.nua.�ão) 

(PrograBacao FJOCRIJZ) 11,445 : 

4. IHFRAEST.SERV.BASICOS DE SAUDE IHS 278,404 1 
CPROGRA/l!ICAO SEC.GERAL) 1 
. Atees de Saude HE-l!ural 78,263 
• Outras Atees 93,530 

(PROGRAHACAO FSESI') 114,61! 

5. ASSISTEHCIA HEOICO-HOSPITALAR rns 275,958 
5.1. l!AJERHO INFANTIL !29,419

(PROGP.ANACAO SliPES) 34,219
(PROORAHACAO FSESI') 95,26V :

5.2. ASSISJENCIA HEOICA E SANITARIA IMS 113,939 1
. )!anui.de Unidades de Saude 1 

CPROGRAii.�CAO SNPES) 75,eee 1 
(PROGRAr,ACAO FJOCRUZ) 1-i,339 1 
(PROGRAH:,CAO FSESI') 24,600 l 

5.3. OUTRAS ACOES CSHPESl 1115 32,66G 1 

6. PRE-CONDICOES P/DESENV.SAUDE IHS/fSESP-!NAIH 162,561 1 
6,1. CIEHCIA E TECNOLOGIA IFIOCRUZ-Sl!ABS 1 116,896 : 
6.2. CAPACITACAO DE RECURSOS HUl!ANOS 17,500 : 
6.3. PLANEJAIIEl!TO GOVERNAllfNTAL 28,165 1 

7. 51\NEI\IIEHTO : 1,255,99t l 
1 

7.1. CO!fST.E AHPLI.OE SIST.DE ABST.O'AGUAIHS-t!OU 289,79J : 
IPROGRA/lACAO ttS/FSESI') 149,795 1 
(PROGl!AHACAO HDU) H&,609 : 

7,2. CONSl.E Alll'LI.DE S!Sl.DE ESGOTOS :tiS-HDU 373,147 1 
CPROGRAHACAO HS/FSESP) 29,947 1 
CPROGRAttt.c.\O llllUl 352,260 l 

7.3. SANEA.8ASICO E HELH.DOHICILIARES IHS/FSESI' 83,268 l 
7.4. AOMIN.SERV.OE AGUA E ESGOTO IHS/FSESI' 1,980 : 
7.5. S!STEHAS DE LIMPEZA URBANA rnou 78,00& 1 

7.6. FLUOR.SlST.ABASlEClllfNlO O'AGUA mou 27,800 : 
7.7. HICROOR.FUliDOS VALES E AREAS URBANASlttOU 41&,0� 

IV. EOUCACAO 1,m,000 7.60 
1. 1!1'010 AO DESENVOLV.DA EDUCACAO BASICA IHEC/SEPS 845,868 
2, OESENVOLVINEIITO DA EOUC.PRE-ESCOLAR lllfC/SEPS 68&,80& 
3, OISTRIB.LIVROS OIDATICOS IHEC/FAE 454,932 

V. AMPARO AO PEQUEliO AGRICULTOR 13,952,000 15.81 
1, COLOttJZACAO E REGULARIZACAO FUNDIARJA IHIRAD 698,81& 

(PROGRAHACAO GETAT) 1 60,800 
(PROGRAMACAO IIICRM 638,610 1 
• Regulari2acao Fundiaria 141,385 l 
• Colonizacao 1 -½96,625 l 

2. ASSENTAHENTO DE fRABAUIAOORES RURAIS JHJP.AD/IIICRA 1 1,279,198 1 
3. APOIO P/REF.E DESEIIV.A6RARIO IHIRAD/rnCRA 1 303,992 1 

• Cadastrai:ento Rural 1 221,86♦ ! 
• Outras Acoes 82,132 1 

4, APOIO PE&.PROD.RURAL-HE (PAPP) IHIIITER/SUDENE 1 1,520,008 i 
5. ESTIMUlO PEQ.PROO.ALl�ENTOS BASICOS IHS/INAN 1 m,m, 



Tabela - XV (eontinua�ão)

VI. PROGRAHACAO INTEGRAOA 12,548,537 : 10.19 

1, DESENVOLV,DE ACOES DE PP.OHOCAO SOCIAL iHPAS/SG 508,000 1 

2. CONTRI8UICAO FINSOCIAL-8V.DES iSEPLAN/8NOES 1 i,548,537 : 

3. HANUTF.IICAO DA ACAO COHUNITARIA :PR/SEAC 506,000 1 

1 

VII. AOHIH.RECEITA - OBRIGACOES LEGAIS 12ó,430 1 e.51

1. COBP.AllCA OA DIVIDA ATIVA IKF/PGFN 5,306 

2, FISCALIZACAO DE CONTR18UICOES iliF/SRF 36,101 

3. CONTRIBUICAO PASEP 85,838 

3.1. Contribuicao INAII IKS/IHAII 20,788 

3.2. Contribuicao FAE IHS/FAE 44,e&e 

3.3. Contribuicao FSESP IHS/FSE�P 2,330 

3,4, Contribuicao INCRA iHIRAD/rnCRA 18,000 

TO 1 AL :25,eie,eeo : 108.00 

FONTE: SEPLAN/SOF: iro,osta Orcaaentaria-19B7 

SEPLAN/IPEA: Consolidacao e Elaboracao 

CFIHORB7Xl 


